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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CRIMINAL N.º 0000515-73.2015.815.0371  –  6ª  Vara  Mista  da
Comarca de Sousa/PB 
RELATOR: João  Batista  Barbosa,  Juiz  de  Direito  convocado  para  substituir  o
Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Rita Jacinta de Sousa
ADVOGADA: Ana Maria Ribeiro de Aragão (OAB/PB 19.200) e Francisco Cassiano
Alves dos Santos (OAB/PB 19.811)
APELADA: Justiça Pública

DOS  CRIMES  CONTRA  A  ADMINISTRAÇÃO
DA  JUSTIÇA.  DENUNCIAÇÃO  CALUNIOSA.
CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.  MATERIALI-
DADE E AUTORIA INDIVIDOSAS.  CONFISSÃO
DA  ACUSADA.  CONSTATAÇÃO  DO  DOLO
ESPECÍFICO. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

1.  Sendo  indubitável  que  a  acusada  deu  causa  à
instauração de investigação policial contra seu marido,
a  vítima,  sabendo  ser  ela  inocente,  impossível  a
absolvição.

2.  Não há que  se  falar  em ausência  de  dolo,  se  no
caderno processual, há provas de que a acusada, sob
alegação de estar nervosa e com medo do marido,  

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de apelação criminal,
acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar  provimento  ao  recurso.  Não havendo
recurso especial ou extraordinário, encaminhem-se os autos ao juízo de origem para
execução  definitiva.  Caso  haja,  expeça-se  guia  de  execução  provisória,  antes  do
encaminhamento do processo à Presidência do Tribunal de Justiça.
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Perante a 6ª Vara Mista da Comarca de Sousa/PB,  Rita Jacinta
de Sousa, devidamente qualificada, foi denunciada como incursa nas penas do art. 339
do CP, pelos fatos a seguir narrados:

“Noticiam os autos do inquérito policial em anexo que no dia 15
de  janeiro  de  2015,  na  Delegacia  Especializada  tia  Mulher,  nesta  cidade,  a
denunciada,  deu  causa  à  instauração  de  investigação  policial  contra  Geraldo
Paulinho de Sousa, imputando-lhe crime de que o sabe inocente.

Sobressai dos autos que a denunciada, no dia 15 de fevereiro de
2014, provocou a ação policial afirmando que seu marido, GERALDO PAULINO DE
SOUSA,  havia  ameaçado  de  contra  ela  praticar  mal  injusto  e  grave,  através  de
palavras, sabendo que ele era inocente. Perante a autoridade policial afirmou que seu
marido estava “ameaçando dizendo que iria lhe dar uma surra" e que "tocaria fogo no
botijão de gás", o que levou à instauração de inquérito policial e, posteriormente, ao
oferecimento de denúncia pelo Ministério Público contra o seu marido, ora ofendido,
pelo crime previsto no art. 147 do Código de Processo Penal, ação penal que tramitou
sob o n. 0001197-62.2014.815.0371.”

Ultimada a instrução criminal, o  juiz a quo julgou procedente a
pretensão punitiva estatal, para condenar a ré Rita Jacinta de Sousa, nas penas do art.
339 do CP, fixando a pena da seguinte maneira:

Após análise  das circunstâncias  judiciais,  o  magistrado fixou a
pena base em 02 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias multa. Reconheceu a atenuante
da confissão, mas deixou de aplicá-la, considerando que a pena já estava no mínimo
legal. Inexistindo causas de aumento ou diminuição, tornou a pena base definitiva, ou
seja,  02 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias multa,  a ser cumprida em regime
aberto. 

Nos  termos  do  art.  44  do  CP,  substituiu  a  pena  privativa  de
liberdade por 02 (duas) restritivas de direito, nas modalidades: prestação de serviços à
comunidade e prestação pecuniária no valor de 01 (um) salário mínimo. 

Irresignada com o decisório adverso, a censurada recorreu a esta
Superior Instância, alegando  que  não  agiu  com dolo,  nem imputou  ao  marido  um
acontecimento que não ocorreu (fls. 60; 63-64).

Ofertadas as contrarrazões ministeriais (fls. 65-68), seguiram os
autos, já nesta Instância, à douta Procuradoria-Geral de Justiça, que, em parecer,
opinou pelo desprovimento do recurso (fls. 76-79).
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Lançado o relatório, foram os autos ao Revisor que, com ele
concordando, determinou a inclusão do feito na pauta de julgamento.

É o relatório.

VOTO

Objetiva o presente recurso, aviado pela ré, reformar a decisão a
quo, com o escopo de cessar a condenação a ela imputada, sem trazer consigo prova
robusta de sua defesa. Pede a absolvição, alegando ausência de dolo na conduta.

A acusada foi denunciada como incursa nas penas do art. 339 do
CP, por haver, dado causa à investigação policial contra Geraldo Paulinho de Sousa,
seu marido, imputando-lhe crime de que sabia ser inocente.  A acusada afirmou, na
oportunidade, que mesmo sabendo ser ele inocente, havia ameaçado de praticar mal
injusto e grave contra ela.

Vejamos o teor do mencionado art. 339 do CP:

“Dar causa à instauração de investigação policial, de
processo  judicial,  instauração  de  investigação
administrativa, inquérito civil ou ação de improbidade
administrativa contra alguém, imputando-lhe crime de
que o sabe inocente:

Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa”.

O delito de denunciação caluniosa consuma-se com a instauração
da investigação, processo, inquérito ou ação, independentemente de que destes resulte
algum prejuízo para a pessoa injustamente acusada.

No  caso  dos  autos,  a  materialidade  e  autoria  do  fato  estão
devidamente comprovadas por meio da cópia do processo contra Geraldo Paulino de
Souza (fls.  08-27)  e  pelos  depoimentos  colhidos,  em  especial,  pela  confissão  da
acusada.

Com efeito, ao ser interrogada em juízo, a ré confessou a prática
delitiva, dizendo que inventou toda a história, afirmando que fez isso porque estava
nervosa, e que sabia que o acusado não tinha cometido qualquer ameaça contra sua
pessoa.
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Com espeque  no  art.  197  do  CPP,  inexistem dúvidas  sobre  a
autoria delitiva, uma vez que toda a prova oral produzida, conforme mídia anexada,
confirma o que foi dito pela própria ré.

Robervan Ferreira da Silva, policial militar ouvido, disse que foi
procurado  pela  acusada,  tendo  esta  narrado  toda  a  história  sabidamente,  falsa,  e
solicitado que houvesse apuração.

Como se  vê,  é  incontroverso  nos  autos  que  a  ré  deu  causa  à
instauração de Inquérito Policial  contra seu marido  Geraldo Paulino de Sousa em
razão de ter lhe imputado a prática de crime que o sabia ser inocente. Resta, portanto,
configurado o delito previsto no art. 339 do Código Penal, pelo qual restou condenada.

Sobre o assunto:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  DENUNCIAÇÃO
CALUNIOSA.  ABSOLVIÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
DOLO.  INVIABILIDADE.  MATERIALIALIDADE,
AUTORIA E DOLO COMPROVADOS. RECURSO
DESPROVIDO. Configura-se o crime descrito no art.
339 do CP, quando o dolo estiver representado pela
vontade  do  agente  em  provocar  a  instauração  de
investigação policial, judicial, administrativa, civil ou
de improbidade, contra alguém, imputando-lhe crime
que  o  sabe  inocente.  Demonstrada  por  acervo
probatório coeso e suficiente, materialidade, a autoria
e o dolo, inviável a absolvição. Recurso conhecido e
não  provido.  (TJDF;  APR  2013.07.1.030694-7;  Ac.
966.171;  Segunda  Turma  Criminal;  Rel.  Des.  José
Carlos  Souza  e  Ávila;  Julg.  15/09/2016;  DJDFTE
21/09/2016)

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ART.  339  DO  CPB.
ALMEJADA  ABSOLVIÇÃO.  ALEGAÇÕES  DE
ATIPICIDADE  DA  CONDUTA  POR  AUSÊNCIA
DE  DOLO  ESPECÍFICO  E  INSUFICIÊNCIA
PROBATÓRIA.  IMPROCEDÊNCIA.
DEPOIMENTO  TESTEMUNHAL.  PALAVRA  DA
VÍTIMA. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.
DECISÃO UNÂNIME. 1.  A materialidade e autoria
do  crime  encontram-se  comprovadas  pelos
depoimentos da vítima em juízo e da testemunha em
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sede  policial,  os  quais,  quando  analisados
conjuntamente,  não  deixam  dúvidas  acerca  da
culpabilidade  da  apelante,  a  qual,  mesmo  sendo
sabedora  da  inocência  da  vítima,  quis,
intencionalmente, dar causa à instauração de inquérito
policial  apenas  para  prejudicá-la,  de  modo  que  está
presente o dolo específico necessário à caracterização
do  delito  de  denunciação  caluniosa,  não  havendo,
assim, que se falar em absolvição por atipicidade da
conduta  ou  mesmo  por  insuficiência  probatória.  2.
Recurso  conhecido e  improvido  à  unanimidade,  nos
termos  do  voto  da  desembargadora  relatora.  (TJPA;
APL  0001570-47.2013.8.14.0051;  Ac.  164292;
Santarém;  Primeira  Câmara  Criminal  Isolada;  Relª
Desª  Vânia  Lúcia  Silveira  Azevedo  da  Silva;  Julg.
06/09/2016; DJPA 12/09/2016; Pág. 176)

Como se vê, todos os elementos colhidos nos autos apontam para
a prática do delito pela acusada. A ré confessou que efetuou registro de ocorrência
contra a vítima, imputando-lhe crime de que sabia ser ela inocente.

Ademais,  a  tese  defensiva com relação a  inexistência  de  dolo,
como bem exposto pelo douto Procurador de Justiça, no Parecer de fls. 77-78, deve ser
rejeitada.

“(...) Quanto à tese defensiva de inexistência de dolo,
não merece ser acolhida, pois a atuação da apelante,
prova  o  dolo  específico,  pois  comunicou falsamente
uma ameaça, sob justificativa de estar nervosa e com
medo  do  marido.  quando  sabia  ser  ele  inocente,
inclusive se manifestando expressamente pelo desejo
de o representar criminalmente (f. 14). (...)”.

O  dolo  específico  exigido  para  a  configuração  do  delito  em
questão está mais do que comprovado e as provas carreadas aos autos são suficientes a
embasar a condenação, não havendo que se falar em absolvição por insuficiência de
provas.

A propósito:

DENUNCIAÇÃO  CALUNIOSA.  RECURSO  DA
DEFESA.  PRELIMINAR  DE  NULIDADE
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AFASTADA. ABSOLVIÇÃO POR AUSÊNCIA DE
DOLO.  NÃO  CABIMENTO.  Provas  induvidosas
acerca da ação dolosa da acusada. Redução das penas e
alteração  de  regime.  Cabimento.  Apelo  provido  em
parte.  (TJSP;  APL  0090656-96.2013.8.26.0050;  Ac.
9311961;  São  Paulo;  Primeira  Câmara  de  Direito
Criminal; Rel. Des. Ivo de Almeida; Julg. 28/03/2016;
DJESP 12/04/2016)

Ante todo o exposto, nego provimento ao recurso. Não havendo
recurso especial ou extraordinário, encaminhem-se os autos ao juízo de origem para
execução  definitiva.  Caso  haja,  expeça-se  guia  de  execução  provisória,  antes  do
encaminhamento do processo à Presidência do Tribunal de Justiça.

É o meu voto.

Presidiu o julgamento, com voto, o Desembargador Joás de Brito
Pereira Filho, dele participando, além de mim, Relator, o Dr. Carlos Antônio Sarmento
(Juiz de Direito convocado para substituir o Desembargador Márcio Murilo da Cunha
Ramo). 

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Francisco
Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 15
(quinze) dias do mês de dezembro do ano de 2016.

João Pessoa, 15 de dezembro de 2016

João Batista Barbosa
Juiz convocado

- Relator -
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